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Resumo: O Atlântico Norte voltou a ocupar um lugar central na recomposição geopolítica global, mas de forma diferente da que marcou o século XX. Durante a Guerra Fria, foi visto sobretudo como um corredor marítimo entre a América do Norte e a Europa, essencial ao reforço militar, ao comércio e à coesão da Aliança Atlântica. Hoje, sem perder essa função, tornou-se uma infraestrutura vital das sociedades euro-atlânticas, pois reúne rotas comerciais, fluxos energéticos, cabos submarinos, redes digitais, sensores, sistemas de comando e recursos estratégicos. 
Este artigo defende que o Atlântico Norte deixou de ser apenas um problema naval e se afirmou como um problema político de continuidade estratégica. A reflexão foi organizada em cinco eixos: o Atlântico como problema geopolítico; a vulnerabilidade invisível do fundo do mar; a maturidade estratégica europeia; os Açores como área nevrálgica; e a governação estratégica da segurança atlântica.
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1. Introdução
 O Atlântico Norte regressou ao centro da política internacional. Esse retorno ocorre, porém, num contexto bastante distinto daquele que estruturou a ordem estratégica do século XX. Na Guerra Fria, o oceano era entendido como uma grande avenida marítima entre a América do Norte e a Europa, por onde circulavam reforços militares, navios mercantes, energia, poder naval e a ligação vital entre os dois pilares da Aliança Atlântica.
Essa dimensão continua relevante, mas já não basta para compreender a situação atual. O Atlântico Norte deixou de ser apenas uma rota e passou a integrar a infraestrutura crítica da ordem euro-atlântica. À superfície circulam mercadorias, combustíveis, alimentos, equipamentos militares e cadeias logísticas. No fundo do mar encontram-se cabos submarinos, redes de dados, sensores, sistemas de comunicações, infraestruturas críticas e recursos minerais de elevado valor estratégico.
A segurança do Atlântico não se limita, por isso, à proteção de navios, portos ou linhas de comunicação marítima. Diz respeito à continuidade económica, tecnológica, política e militar de sociedades interdependentes. Num mundo em transição, em que a competição entre potências regressa ao centro da política internacional e a interdependência se converte em vulnerabilidade, o Atlântico Norte deve ser analisado como espaço político de continuidade estratégica.
2. O Atlântico Norte como problema geopolítico
Depois da Guerra Fria consolidou-se a perceção de que o Atlântico Norte constituía uma retaguarda segura. A superioridade naval ocidental, a centralidade da NATO, a estabilidade das democracias marítimas e a própria geografia alimentaram a convicção de que este espaço estava protegido. Esse entendimento tornou-se insuficiente numa ordem global mais instável, fragmentada e competitiva.
O Atlântico Norte continua a ligar a Europa e os Estados Unidos, mas é hoje um sistema complexo que sustenta a continuidade estratégica euro-atlântica. Quando o espaço marítimo se transforma em infraestrutura vital, a sua proteção deixa de ser matéria apenas técnica ou militar e entra no domínio da segurança nacional, da soberania funcional e da decisão política.
A ameaça também mudou. Um ataque a um navio, a uma base militar ou a um porto tem leitura política relativamente clara. Já uma anomalia num cabo submarino, uma interferência num sensor, uma falha seletiva numa rede de dados ou uma presença suspeita no fundo do mar podem gerar ambiguidade, dúvida e atraso na decisão. Essa ambiguidade marca a competição estratégica contemporânea porque, quando a autoria é difícil de demonstrar, a resposta política tende a demorar, a reação perde eficácia e o agressor conserva a iniciativa.
Por isso, o Atlântico Norte deve ser encarado como um teatro central de confrontação futura, não por tornar inevitável o conflito aberto, mas porque pode converter-se em espaço privilegiado de pressão, exploração de vulnerabilidades e contestação da coesão euro-atlântica. As guerras na Ucrânia e no Médio Oriente absorvem, naturalmente, a atenção europeia, mas a urgência dos teatros orientais não deve produzir miopia estratégica no espaço atlântico. A relação transatlântica não decorre apenas de tratados ou compromissos políticos, depende também de rotas marítimas, redes digitais, portos, aeroportos, plataformas logísticas, linhas de reforço e capacidade de projeção.
3. A vulnerabilidade invisível do fundo do mar
 A dimensão mais sensível do Atlântico contemporâneo não é a visível, pois é no fundo do mar que se concentra parte significativa da vulnerabilidade estratégica atual. Os cabos submarinos transportam comunicações diplomáticas, transações financeiras, dados governamentais, serviços digitais, informação empresarial, coordenação militar e comunicações entre aliados. A banca, os mercados, os transportes, a administração pública, os serviços essenciais e a prontidão militar dependem da normalidade silenciosa destas infraestruturas.
A sabotagem, a interferência ou a simples ameaça credível contra estas ligações pode produzir efeitos superiores à dimensão física do incidente. Não é necessário destruir todo o sistema para obter impacto estratégico. Pode ser suficiente, degradar a previsibilidade, criar incerteza, demonstrar capacidade de interferência e forçar os aliados a dispersar atenção, meios e recursos.
Esta realidade recomenda a revisão do conceito de dissuasão que, durante muito tempo, assentou sobretudo na ameaça credível de retaliação militar. Essa lógica mantém valor, mas já não chega. No domínio marítimo contemporâneo, dissuadir significa reduzir a perceção de oportunidade do adversário nas zonas cinzentas, dificultar a ação não detetada, melhorar a atribuição, responder de forma proporcional e repor rapidamente a normalidade.
Se o oceano continuar a ser percebido como vasto, opaco e institucionalmente mal articulado, aumentará o incentivo para explorar as suas vulnerabilidades. Em sentido contrário, a vigilância persistente, a partilha de informação, a capacidade de deteção, os protocolos de resposta e a articulação política tornam a ação hostil menos atrativa.
A soberania marítima do século XXI não se esgota na titularidade jurídica sobre zonas marítimas, porque requer capacidade de conhecer, vigiar, interpretar e agir. Assim, um Estado pode deter direitos formais sobre uma vasta área marítima; mas, se não a conhece, não a vigia e não articula ciência, defesa, tecnologia, autoridade marítima e decisão política, dispõe apenas de soberania formal, pois a sua soberania funcional fica limitada.
Esta distinção é decisiva para Portugal. O país afirma-se frequentemente como atlântico, mas essa condição não pode permanecer no plano da retórica identitária. Tem de traduzir-se em prioridade estratégica, política pública, investimento, ciência, presença, organização e capacidade operacional.
5. A maturidade estratégica europeia
 A pressão crescente sobre os Estados Unidos no Indo-Pacífico reforça a necessidade de maturidade estratégica europeia. A expansão naval chinesa, a centralidade da Ásia, a questão de Taiwan e a competição tecnológica global absorvem cada vez mais atenção, recursos e planeamento norte-americanos. O Atlântico continuará a ser importante para Washington, mas a Europa já não deve presumir uma disponibilidade norte-americana ilimitada.
A questão não é substituir os Estados Unidos no Atlântico, mas saber se os aliados europeus estão dispostos a assumir uma maior quota da proteção comum. Essa responsabilidade inclui a luta antissubmarina, a vigilância marítima, a proteção de infraestruturas críticas submarinas, a segurança de nós logísticos, a resiliência das comunicações e a capacidade de resposta perante operações híbridas.
Para Portugal, esta realidade é particularmente exigente, porque a geografia do território nacional confere relevância, mas só se transforma em valor estratégico quando acompanhada por capacidade, decisão e continuidade. Na realidade, o país dispõe de uma posição atlântica singular, uma extensa área marítima e os arquipélagos dos Açores e da Madeira, bem como responsabilidades na NATO e na União Europeia e uma relação histórica com o mar. Porém, a questão essencial é saber se pretende converter essa geografia em capacidade estratégica efetiva.
Para isso, importa ampliar o conceito tradicional de pontos de estrangulamento (choke points), que valorizam estreitos, canais e passagens obrigatórias. Estes espaços continuam fundamentais, como vemos em Ormuz, mas o mundo contemporâneo exige atenção a outras áreas que, sem serem estreitos nem canais, concentram funções críticas. São zonas onde convergem logística, vigilância, dados, ciência, soberania, projeção militar, comunicações e infraestruturas submarinas. Têm valor pela sobreposição funcional de vulnerabilidades e capacidades. Podem, por isso, ser definidos como áreas nevrálgicas, isto é, espaços onde a perturbação de uma função pode produzir efeitos sistémicos superiores ao incidente inicial. Nelas, não está em causa apenas impedir a passagem de um navio, mas afetar o funcionamento de um sistema ou gerar dúvida sobre a sua fiabilidade.
6. Os Açores como área nevrálgica do Atlântico Norte
 Os Açores constituem, no espaço marítimo português, o exemplo mais evidente de uma área nevrálgica. A sua importância não resulta apenas da posição geográfica, embora esta continue essencial. Decorre, sobretudo, da acumulação de funções que o arquipélago pode desempenhar no Atlântico Norte como plataforma logística, posição avançada de vigilância, ponto de articulação entre rotas, espaço de projeção operacional, apoio à proteção de infraestruturas críticas e base natural para presença persistente. Devem, por isso, ser entendidos como centro de gravidade político-funcional para Portugal e para a segurança atlântica.
Há, contudo, dois riscos a evitar. O primeiro é a fragmentação institucional, resultante da multiplicidade de atores e competências, que pode gerar dispersão, sobreposição e lentidão. O segundo é a instrumentalização retórica dos Açores como ponto estratégico, sem investimento correspondente nas funções que essa centralidade exige.
Os Açores não são apenas uma localização operacional. São um território com população, economia, instituições e expectativas próprias. Por isso, uma estratégia inteligente deve integrar a Região Autónoma como um parceiro funcional e não como um simples espaço de utilização militar.
Converter geografia em capacidade exige: coordenação permanente para proteger as infraestruturas críticas marítimas e o fundo do mar; cooperação entre o Governo da República, o Governo Regional, as Forças Armadas, a Autoridade Marítima, reguladores, operadores privados, universidades, centros de investigação, União Europeia e NATO; e doutrina específica para áreas nevrálgicas, incluindo protocolos para sabotagem de cabos, interferência em sensores, recolha ilícita de dados e degradação seletiva de infraestruturas.
A vigilância do Atlântico requer sensores em profundidade, veículos subaquáticos autónomos, plataformas não tripuladas, radares costeiros, satélites, comunicações robustas e fusão de dados. A Base das Lajes deve ser pensada como nó avançado aero-marítimo, e o porto da Praia da Vitória como base de apoio naval e técnico. Os Açores podem ainda afirmar-se como um laboratório atlântico de: deteção em profundidade; cartografia avançada; vigilância persistente; oceanografia operacional; e proteção ambiental.
Esta visão não implica militarizar o arquipélago. Pelo contrário, permitirá valorizar a sua função nacional e euro-atlântica, articulando segurança, ciência, economia, inovação e defesa.
7. Governação estratégica da segurança euro-atlântica
Nenhuma das medidas antes enunciadas produzirá efeito duradouro sem uma governação estratégica clara. A questão decisiva não se resume aos meios disponíveis, mas em saber quem decide, quando decide, com que informação decide e segundo que critérios atua.
Num ambiente de ambiguidade, a atribuição pode ser incompleta, e a prudência jurídica e política das democracias é uma virtude. Porém, sem protocolos, níveis de alerta, treino e mecanismos de coordenação, essa prudência pode transformar-se em lentidão estratégica e, assim, favorecer a ação hostil discreta.
Para minimizar este risco, são necessários exercícios regulares que envolvam guerra antissubmarina, proteção de infraestruturas submarinas, resposta a sabotagem, reparação em crise, cibersegurança, operações híbridas e decisão política sob incerteza. É igualmente exigida uma cultura estratégica que reconheça os cabos submarinos, os dados, a vigilância oceânica, a logística avançada e a resiliência territorial como elementos centrais da segurança coletiva no mar, que deixou de ser apenas proteção de navios e passou a abranger sistemas.
8. Conclusão
A defesa do Atlântico, além da componente naval, passou a integrar a continuidade das sociedades. Com efeito, se no século XX, o Atlântico Norte foi eixo de circulação, ligação e reforço entre aliados, atualmente, é também infraestrutura vital de sociedades interdependentes. Nele circulam navios, energia, comércio e forças militares, mas igualmente dados, comunicações, decisões, confiança, soberania e poder.
Proteger o Atlântico Norte significa salvaguardar o visível e o invisível. Neste quadro, os Açores podem desempenhar papel central como plataforma avançada de vigilância, nó logístico, espaço de inovação, apoio multidomínio e âncora de segurança cooperativa. Mas essa função não decorrerá automaticamente da geografia. Esta oferece oportunidades, mas é a estratégia que a transforma em capacidade, a política que assegura continuidade e a organização converte a intenção em resultados.
Numa ordem global em recomposição, o Atlântico Norte deixou de ser apenas um problema naval e é, hoje, uma questão política de continuidade estratégica, na qual proteger o invisível corresponde a defender o essencial.

